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Resumo:

Este trabalho faz uma análise da suscetibilidade a deslizamentos na área da plataforma litoral entre a Figueira 
da Foz e a Nazaré. Pretende-se efetuar uma cartografia de suscetibilidade, pelo método de análise hierárquica de pa‑
res, que constitua um instrumento para o ordenamento do território e para a gestão de risco, permitindo definir áreas 
prioritárias para estudos de pormenor. 

Poderemos enunciar, para a área estudada, diferentes tipos de processos perigosos naturais: sismos, erosão 
litoral, inundações, incêndios florestais, movimentos de massa (deslizamentos, desabamentos e fluxos). Estes afetam 
desigualmente as diferentes unidades territoriais, tendo por base as suas características físicas e de uso dos solos: Serras 
calcárias, Colinas gresosas, Planícies aluviais, Campo dunar eólico, Faixa litoral, Corredores neotectónicos (alinhamen‑
tos tectónicos e núcleos diapíricos).

Palavras-chave: Plataforma litoral. Riscos naturais. Territórios de risco. Deslizamentos. Mapas de suscetibilidade. 

Resumé:

Cartographie de susceptibilité à glissements et unités territoriales de risque à l’échelle regional: le cas d`étude Fi-
gueira da Foz – Nazaré.

Ce travail porte sur l’analyse de la susceptibilité à glissements de terrain dans la plateforme côtière entre 
Figueira da Foz et Nazaré. On veux faire une cartographie de la susceptibilité à glissement, par la méthode d’analyse 
hiérarchique de pairs, qui constitue un outil important pour la planification et la gestion des risques, ce qui permet de 
définir des domaines prioritaires pour des études détaillées.

Nous pouvons énoncer, dans la région étudiée, différents types de processes dangeroux naturels : sismes, 
l’érosion côtière, inondations, incendies, glissements de terrain, coulées de boue et des flux qui affectent 
inégalement les diverses unités territoriales du risque, fondée sur les caractéristiques physiques et l’utilisation des 
terres: collines calcaires, collines greseuses, plaines alluviaux, champ des dunes, zone côtière, zones de alignements 
neotectoniques.

Mots-clés: Plateforme côtiére. Risques natureles. Territoires de risque. Glissements de terrain. Cartes de 
susceptibilité.



Cadernos de

Geografia

270

Anabela Ramos, Lúcio Cunha, Pedro P. Cunha e M. Isabel Castreghini Freitas

Abstract:

Landslide cartographic susceptibility and hazard landscape units in a regional scale: the case stude of Figueira da Foz 
– Nazaré region

The coastal plain located betwen Figueira da Foz and Nazaré (western Portugal) has a general low slope towards 
west, presents elevations below 200 m a.s.l. and constitutes an important geomophological unit in this area. Towards 
north, east and south the platform is limited by the limestone relieves of the Serra da Boa Viagem – Verride arc, Sicó Massif 
and Estremenho Massif, respectivelly. These relieves are characterized by high slope values and also higher altitudes (> 
200 m). The area comprises the terminal portion of the hydrographic basins of the Mondego and Lis rivers. Regionally six 
territorial units were distinguished which, given the characteristics of natural systems and the development of human 
activities, determine different areas of risk: the limestone hills, the sandy hills, floodplains, coastal plain the coastline 
and the probable neotectonic structures. The limestone hills are particularly sensitive to mass movements (mainly 
landslides), the sandy hills are vulnerable not only to movements and fluvial erosion, but also to forest fires. Alluvial 
plains are vulnerable to floods and overflooding, coastal plain and its eolian dune field could be very vulnerable to forest 
fires, the coastline presents high vulnerability to erosion of different types according to morphology of the coast and, 
finally, the active tectonic structures, particularly those that are related with diapirs, are a source of seismic risk.

It is our goal with this study, to create a GIS project covering diverse thematic mapping (lithologies, tectonics, 
slopes, hydrology, land use), to do data spatial analysis, particularly in anticipation of the hypothetical scenarios of 
rising sea level, floods, forest fires and slope movements.

Key-words: Coastal plain. Natural risks. Risks áreas. Landslides. Susceptibility maps.

1. Introdução

Dada a crescente relevância científica, medi‑
ática, política, económica e social dos riscos naturais 
para a sociedade, tem todo o interesse a adoção de 
estratégias de atuação, nomeadamente de mecanismos 
de precaução e medidas de prevenção, capazes de mi‑
nimizar perdas e danos económicos e sociais, à escala 
regional. 

Este trabalho diz respeito à análise da suscetibi‑
lidade a deslizamentos na área da “Plataforma Litoral” 
(FErrEira, 1978) e relevos calcários enquadrantes, entre 
a Figueira da Foz e a Nazaré (Figura 1A). Respetiva‑
mente a norte, a leste e a sul, a Plataforma Litoral é 
limitada pelos relevos calcários do arco Serra da Boa 
Viagem - Verride e dos Maciços de Sicó e Estremenho. 
O encaixe da rede hidrográfica durante o Quaternário 
determinou a existência de importantes vales, que na 
área de estudo compreendem os setores terminais das 
bacias hidrográficas dos rios Mondego e Lis.

Pretende-se efetuar uma cartografia de susce‑
tibilidade, para ulteriormente se integrar na de risco 
natural à escala regional, já que esta constitui um ins‑
trumento importante para o ordenamento do território 
e gestão do socorro e emergência, permitindo definir 
áreas prioritárias para estudos de pormenor. 

A esta escala é possível distinguir diferentes uni‑
dades territoriais de risco que resultam da integração 
dinâmica de componentes relativamente homogéneos 
de suporte e cobertura, compreendendo elementos fí‑

sicos (geológicos, pedológicos, geomorfológicos e cli‑
máticos), biológicos (vegetação) e antrópicos (uso do 
solo; sistemas socioeconómicos). Estes elementos são 
fundamentais no processo de análise e avaliação de ris‑
co, uma vez que os seus elementos constituintes atuam 
como fatores determinantes das equações da suscetibi‑
lidade e do risco.

Uma das formas de avaliar a suscetibilidade é por 
meio do cálculo de índices que têm a função de sim‑
plificar, quantificar e expressar fenómenos complexos 
a partir da agregação de dados e informações quanti‑
tativas de cada um deles, que tem como resultado um 
conjunto de parâmetros associados por meio de uma 
relação pré-estabelecida que dá origem a um novo e 
único valor.

Ao utilizar Sistemas de Informação Geográfica 
(SIG’s), a metodologia seguida é adequada para apoiar 
as mais diferentes tarefas de planeamento, permitindo 
o trabalho com grande volume de dados a diferentes 
escalas. Constitui, assim, um instrumento valioso na 
cartografia e análise de suscetibilidade e risco, favo‑
recendo o conhecimento e caracterização de situações 
ou fenómenos que ocorrem espacialmente. Os SIG’s 
permitem análises espaciais complexas, a partir do tra‑
tamento de dados geográficos e seus atributos inseridos 
em bases de dados. 

Poderemos enunciar, para a área estudada, di‑
ferentes tipos de processos perigosos naturais: sismos, 
erosão litoral, inundações, incêndios florestais, movi‑
mentos de massas (deslizamentos, desabamentos e flu‑
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xos), que afetam desigualmente as diferentes unidades 
territoriais de risco, tendo por base as características 
físicas e de uso dos solos: Serras calcárias, Colinas are‑
níticas, Planícies aluviais, Campo dunar eólico, Faixa 
litoral, Corredores neotectónicos (alinhamentos tectó‑
nicos e núcleos diapíricos). Neste trabalho pretende-se 
discutir um modelo de susceptibilidade a deslizamentos 
construído para este espaço, como contributo para a 
definição de territórios de risco diferenciados.

2. A área de estudo 

A área de estudo insere-se na bordadura atlântica 
definida pelos paralelos do Cabo Mondego e da Nazaré 
(Figura 1A), onde afloram unidades sedimentares com 
idades compreendidas entre o Triásico e o Holocénico, 
compostas por rochas siliciclásticas e carbonatadas, e, 
em afloramentos muito circunscritos, algumas rochas 
ígneas (Figura 1B).

A faixa ocidental da região Figueira da Foz – Na‑
zaré apresenta altitudes geralmente inferiores a 200 m, 
sucessivamente menores para oeste. Corresponde a um 
conjunto de relevos com fracos declives (Figura 2) que 
tradicionalmente é denominada por Plataforma Litoral 
(FErrEira, 1978, 1983). A interpretação corrente assume 

que ela representa uma superfície de agradação sedi‑
mentar com idade provável pliocénica final a plistocé‑
nica inicial, a partir da qual se terá realizado o encaixe 
da rede hidrográfica.

No relevo da área destaca-se topograficamente 
a Serra da Boa Viagem (257 m de altitude no v. g. da 
Bandeira) sobre a planície litoral. A sua imponência oro‑
gráfica deve-se à sua constituição calcária (Figura 1B), 
mas também a um processo de soerguimento recente. 
Corresponde, actualmente, a um relevo arqueado e in‑
clinado para sul, escalonado por vários compartimen‑
tos tectónicos que definem um abatimento progressivo 
para leste (Figura 3).

No sector oriental da região Figueira da Foz - Na‑
zaré localizam-se os relevos mais elevados, com altitu‑
des superiores a 500 m e declives geralmente superiores 
a 15% (Figura 2), constituídos por unidades calcárias e, 
minoritariamente, arenosas do Jurássico e Cretácico. 
Estes relevos delimitam a Plataforma Litoral a leste e a 
sul pelos conjuntos montanhosos que constituem o Maci‑
ço do Sicó e o Maciço Calcário Estremenho (Figura 2).

Cunha (1988, 1990, 1993, 1997) definiu no Ma‑
ciço do Sicó, de NE para SW, as seguintes unidades 
morfo-estruturais: 1) colinas dolomíticas, em faixa com 
orientação meridiana, onde os calcários dolomíticos e 
dolomias do Jurássico Inferior apresentam fraco pen‑

Figura 1
A – Enquadramento da área de estudo, (modelo sombreado com sobrelevação vertical de 8x); B – Mapa geológico da região Figueira da Foz - Nazaré (adaptado 
da Carta Geológica de Portugal, esc. 1/500000). 1 – Triásico a Jurássico, 2- Cretácico, 3 – Paleogénico a Miocénico, 4 – Pliocénico, 5 – Plistocénico (terraços), 
6 – Plistocénico sup. a Holocénico (dunas), 7 – Holocénico (aluviões), 8 – Falha.
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Figura 2
Mapa de declives para a região entre a Figueira da Foz e a Nazaré
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dor para oeste; 2) depressões resultantes do compor‑
tamento mais brando das formações calco-margosas do 
Jurássico Inferior; 3) serras calcárias que correspondem 
a um conjunto de serras e planaltos, modeladas em ma‑
teriais do Jurássico Médio afetados por dobramentos e 
importantes falhas, onde o Maciço do Sicó constitui o 
elemento meridional do conjunto e também o relevo 
mais elevado (533 m).

O Maciço Calcário Estremenho localiza-se um 
pouco mais a sul, formado por compartimentos soer‑
guidos que culminam a altitudes moderadas (680 m). A 
natureza predominantemente calcária das rochas que 
o compõem, contribui para a sua fisionomia particular, 
acentuando a imponência das escarpas e o desenvolvi‑
mento de uma morfologia cársica bem característica, 
no entanto, o fundamental da arquitetura do Maciço é 
devido à tectónica (Martins, 1949; rodriGuEs, 2007). 

Os cursos de água principais que drenam a região 
em estudo são o rio Mondego e o rio Lis (Figura 3). 

São vários os trabalhos realizados por diferentes 
autores sobre a geomorfologia desta região. alMEida et 
al. (1990) apresentam um esboço geomorfológico sim‑
plificado do Baixo Mondego, em que definem as princi‑
pais unidades geomorfológicas. alMEida (1997) apresenta 
as principais unidades morfoestruturais com incidência 
na paisagem da Gândara, Quiaios e Serra da Boa Viagem 
e Alhadas. Na zona envolvente do estuário do rio Mon‑
dego, raMos (2000) e raMos et al. (2001) apresentam um 
esboço geomorfológico em que evidenciam a relação 
forma-depósito, que aplicam aos depósitos de terraço 
mais recentes do Mondego. Em 2002, Lúcio Cunha apre‑
senta, nas Provas de Agregação, o Mapa Geomorfológico 
do Baixo Mondego. Este autor tem vindo, também, a 

desenvolver trabalhos que têm contribuído para o co‑
nhecimento da geomorfologia e estrutura do Maciço de 
Sicó (Cunha, 1988; 1990; 1993; 1997). Cunha (1990) de‑
fine o Maciço de Sicó como um dos principais maciços 
calcários carsificados da Orla Mesocenozóica Ocidental 
Portuguesa e corresponde a um conjunto pouco eleva‑
do (Sicó, 553 m; Alvaiázere, 618 m) de serras e planal‑
tos calcários que se estendem por cerca de 430 km2 a 
sul de Coimbra. O Maciço Calcário Estremenho (MCE) 
está localizado no centro de Portugal, a cerca de 20 
km do Oceano Atlântico, sendo formado por compar‑
timentos levantados que atingem altitudes moderadas 
(máx. 680 m). Os esforços tectónicos são responsáveis 
pelas unidades morfoestruturais do MCE, compostas por 
três relevos em estrutura anticlinal: Candeeiros, Aire 
e Alqueidão; dois planaltos: Sto. António e S. Mame‑
de (incluindo a Plataforma de Fátima); duas grandes 
depressões: Minde-Alvados e Mendiga; um alinhamento 
diapírico alongado entre Rio Maior e Batalha, que passa 
na Portela de Vale de Espinho e em Porto de Mós (rodri-
GuEs, 2007). Foram também efetuadas por raMos (2008) 
as cartas geomorfológicas de pormenor dos estuários do 
Rio Mondego e Lis.

Considerando a importância da tectónica na evo‑
lução morfostrutural da área, são ainda de referir as 
interpretações de CaBral e riBEiro (1988), CaBral (1995) e 
riBEiro et al. (1996). 

Para além dos trabalhos de geomorfologia, exis‑
tem também trabalhos realizados sobre riscos naturais 
nesta área, uns à escala regional, outros à escala local. 
Sem a intenção de uma referência exaustiva a todos 
os estudos, referimos os de Cunha e GonçalvEs (1994), 
lourEnço et al. (1994), Cunha et al. (1997), Cunha e dinis 
(1998), riBEiro (2000), rEBElo (2001), Cunha (2002), Cunha 
e diMuCCio (2002), DRAOTC (2003), loPEs (2005, 2006), 
zêzErE et al. (2006), santos (2009), andré e CordEiro (2010) 
e DUDF (2011). 

3. Modelo conceptual

Para a criação de um modelo de análise de riscos 
naturais convém, antes de mais, que sejam esclareci‑
dos, de forma breve, mas clara, os conceitos que lhe 
servem de base, nomeadamente, os conceitos de risco, 
perigosidade, susceptibilidade e vulnerabilidade, entre 
outros. Tratando-se de uma temática com desenvolvi‑
mento recente e de forte cariz interdisciplinar que, por 
isso recebe contributos de diferentes áreas científicas, 
impõe-se esta clarificação dos conceitos envolvidos na 
análise dos diferentes tipos de riscos, que está tam‑

Figura 3
Bacias hidrográficas dos rios Mondego e Lis. 
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bém bem patente, por exemplo, em BaChMann e allGöwEr 
(1999), zêzErE (2000), Cunha e diMuCCio (2002) e aBrEu 
(2007).

Aceitamos, assim, que o conceito de risco envol‑
ve a relação entre a perigosidade, que corresponde à 
probabilidade de ocorrência temporal (eventualidade) 
e espacial (suscetibilidade) de um fenómeno potencial‑
mente danoso, e a vulnerabilidade que, num sentido 
muito lato, corresponde ao nível de consequências pre‑
visíveis sobre a sociedade desse fenómeno e que pode 
ser decomposto em três componentes principais: popu‑
lação exposta, valor dos bens potencialmente afetados 
e vulnerabilidade social.

Neste trabalho, apenas se avaliará o primeiro 
termo deste binómio, a perigosidade e, dentro dele, a 
sua componente espacial, a suscetibilidade. 

De seguida define-se cada um dos conceitos uti‑
lizados no modelo conceptual que seguimos, de acordo 
com as propostas de Julião et al. (2009):

 Suscetibilidade – Representa a propensão para 
uma área ser afetada por um determinado pro‑
cesso perigoso, em tempo indeterminado, sen‑
do avaliada através dos fatores de predisposi‑
ção para a ocorrência dos processos ou ações, 
não contemplando o seu período de retorno ou 
a probabilidade de ocorrência.

 Perigosidade – Corresponde à probabilidade de 
ocorrência de um processo ou ação com poten‑
cial destruidor (ou para provocar danos) com 
uma determinada severidade, numa dada área 
e num dado período de tempo.

 Vulnerabilidade – Grau de perda de um ele‑
mento ou conjunto de elementos expostos, em 
resultado da ocorrência de um processo peri‑
goso.

 Risco – Probabilidade de ocorrência de um pro‑
cesso perigoso (Perigosidade) e respetiva esti‑
mativa das suas consequências sobre pessoas e 
bens ou sobre o ambiente, expressas em danos 
corporais e/ou prejuízos materiais e funcio‑
nais, diretos ou indiretos (Vulnerabilidade).

4. Metodologia

Para a elaboração da carta de suscetibilidade a 
deslizamento seguiu-se o Método de Análise Hierárquica 
(AHP – Analytic Hierarchy Process). Este método criado 
por saaty (1991) é um método de análise multicritério 
e pode ser usado na quantificação de características 
qualitativas, permitindo a sua ponderação. Tem sido 
utilizado com sucesso, por exemplo, na aplicação ao 
estudo da afetação potencial de usos do solo (FiGuEirEdo, 
2001) ou na avaliação da suscetibilidade à erosão hídri‑
ca (CorrEia, 2007).

O método fundamenta-se em comparação das 
diversas características, duas a duas. A partir da cons‑
trução de uma matriz quadrada (Quadro I) avalia-se a 
importância relativa de uma característica sobre a ou‑
tra, utilizando-se para isto uma escala adequada. saaty 
(1991) propõe a utilização da escala mostrada no Qua‑
dro II. Preenchida a matriz de comparação, calcula-se o 
autovalor e seu correspondente autovetor. O autovetor 
dá a ordem de prioridade ou hierarquia das caracte‑
rísticas estudadas. Este resultado é importante para a 
avaliação de suscetibilidade, pois será usado para dar a 
importância relativa de cada característica, bem como 
a sua ordenação hierárquica. O autovalor é a medida 
que permitirá avaliar a consistência ou a qualidade da 
solução obtida. Esta é outra vantagem do método, a 
possibilidade de verificação da consistência.

Onde wij representa o julgamento quantificado 
do par de características Ci, Cj e é definido pelas se‑
guintes regras:

1. Se wij=α, então wji=1/α, α≠0;
2. Se Ci é julgado como de igual importância rela‑

tiva a Cj, então wij=1, wji=1 e wii=1, para todo 
o i.

O vetor próprio da matriz pode ser estimado pela 
seguinte fórmula:

E deve ser normalizado para que o somatório dos 
seus elementos seja igual à unidade. Basta para isso, 

Quadro I 
Matriz de comparações e cálculo do vetor próprio

Critérios C1 C2 C3 … Cn Wi

C1 1/∑C1 W21/∑C2 W31/∑C3 … Wn1/∑Cn ∑C1/n

C2 w12/∑C1 1/∑C2 W32/∑C3 … Wn2/∑Cn ∑C2/n

C3 W13/∑C1 W23/∑C2 1/∑C3 … Wn3/∑Cn ∑C3/n

… … … … … … …

Cn W1n/∑C1 W2n/∑C2 W3n/∑C3 … 1/∑Cn ∑Cn/n

∑C1 ∑C2 ∑C3 … ∑Cn

Anabela Ramos, Lúcio Cunha, Pedro P. Cunha e M. Isabel Castreghini Freitas
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calcular a proporção de cada elemento em relação à 
soma.

T = |W1/∑Wi    W2/∑Wi  … Wn/∑i|
Onde T é o vetor próprio normalizado e será utili‑

zado para quantificar e ponderar a importância de cada 
um dos critérios.

Para testar a consistência da resposta, o que in‑
dica se os dados estão logicamente relacionados, saaty 
(1977) propõe o seguinte procedimento:

λmáx  = T . w
onde w é calculado pela soma das colunas da ma‑

triz de comparações.
Calcula-se, então, o Índice de consistência (IC):

A razão de consistência (RC) é calculada pela 
equação:

RC é a razão entre IC e um índice de consistência 
aleatória (CA). O índice CA, apresentado no quadro III, 
é proveniente de uma amostra de 500 matrizes recípro‑
cas positivas geradas aleatoriamente, de tamanho até 
11 por 11.

Considera-se aceitável uma razão de consistência 
menor que 0,10.

5. Unidades territoriais de suscetibilidade natural 
identificadas

Na área de estudo podemos distinguir seis uni‑
dades geomorfológicas diferenciadas, também, em 

termos dos processos perigosos naturais a que estão su‑
jeitas (Figura 4, Quadro IV; Ramos et al., 2011a, b). No 
que se refere aos deslizamentos, pelas características 
litológicas, pelos declives e, de algum modo também 
pelos tipos de uso do solo, as unidades em que a susce‑
tibilidade parece ser maior, serão as colinas areníticas e 
os núcleos diapíricos. Podemos distinguir seis unidades 
geomorfológicas diferenciadas em termos dos processos 
perigosos naturais a que estão sujeitas (Figura 4, Qua‑
dro IV; raMos et al., 2011a,b).

6. Discussão e Resultados

De seguida mostram-se as matrizes de compara‑
ção (Quadros V, VI, VII, VIII e IX) e respetivos fatores de 
ponderação, obtidos para as características (critérios) 
consideradas importantes para a elaboração da carta 
de suscetibilidade a deslizamentos. Os critérios utiliza‑
dos, por ordem de prioridade, foram, respetivamente: 
declive, litologia, uso do solo, fraturação, forma das 
vertentes e exposição das vertentes.

Com a finalidade de assegurar a qualidade dos da‑
dos obtidos foram construídas matrizes com as diferentes 
classes de um mesmo critério e, posteriormente, entre 
os diferentes critérios, as quais foram preenchidas por 
diferentes técnicos com experiência prática na temática 
dos deslizamentos: 2 Geólogos, 1 Engenheiro geólogo, 2 
Engenheiros civis, 2 Geógrafos, 1 Engenheiro geógrafo.

Para todas as matrizes foi calculada a respetiva 
razão de consistência (RC) e tidas em conta, apenas, 
aquelas cujo valor de RC<0,1, tal como preconizado por 
saaty (1991).

Quadro I

Matriz de comparações e cálculo do vetor próprio

Critérios C1 C2 C3 … Cn Wi
C1 1/∑C1 W21/∑C2 W31/∑C3 … Wn1/∑Cn ∑C1/n
C2 w12/∑C1 1/∑C2 W32/∑C3 … Wn2/∑Cn ∑C2/n
C3 W13/∑C1 W23/∑C2 1/∑C3 … Wn3/∑Cn ∑C3/n
… … … … … … …
Cn W1n/∑C1 W2n/∑C2 W3n/∑C3 … 1/∑Cn ∑Cn/n

∑C1 ∑C2 ∑C3 … ∑Cn

Onde wij representa o julgamento quantificado do par de características Ci, Cj e é 

definido pelas seguintes regras:

1. Se wij=α, então wji=1/α, α≠0;

2. Se Ci é julgado como de igual importância relativa a Cj, então wij=1, 

wji=1 e wii=1, para todo o i.

O vetor próprio da matriz pode ser estimado pela seguinte fórmula:

                                                          

E deve ser normalizado para que o somatório dos seus elementos seja igual à unidade. 

Basta para isso, calcular a proporção de cada elemento em relação à soma.

T = |W1/∑Wi    W2/∑Wi  … Wn/∑i| 
Onde T é o vetor próprio normalizado e será utilizado para quantificar e ponderar a 

importância de cada um dos critérios.

Para testar a consistência da resposta, o que indica se os dados estão logicamente 

relacionados, SAATY (1977) propõe o seguinte procedimento:

                                                                 λmáx  = T . w 
onde w é calculado pela soma das colunas da matriz de comparações.

Calcula-se, então, o Índice de consistência (IC):

A razão de consistência (RC) é calculada pela equação:

RC é a razão entre IC e um índice de consistência aleatória (CA). O índice CA, 

apresentado no quadro III, é proveniente de uma amostra de 500 matrizes recíprocas positivas 

geradas aleatoriamente, de tamanho até 11 por 11.

Considera-se aceitável uma razão de consistência menor que 0,10.

(∏ wij)
j-1Wi =
n 1/n

(λmax-n)
(n-1)IC=

RC=
IC
CA
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Quadro II
Escala proposta por saaty (1991)

Intensidade de Importância 
de cada característica Definição Explicação

1 Mesma importância Duas características contribuem igualmente para o objetivo

3 Importância pequena de uma sobre a outra A experiência e o julgamento favorecem levemente uma característica em 
relação à outra.

5 Importância grande ou essencial A experiência e o julgamento favorecem fortemente uma característica em 
relação à outra.

7 Importância muito grande ou demonstrada Uma característica é fortemente favorecida; o seu grau de importância é de‑
monstrado na prática.

9 Importância absoluta A evidência favorece uma característica em relação a outra com elevado grau 
de certeza.

2, 4, 6, 8 Valores associados a julgamentos intermédios Quando se deseja maior compromisso

Quadro III
Valores de CA em função da ordem da matriz

n 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11

CA 0 0 0,58 0,90 1,12 1.24 1,32 1,41 1,45 1,49 1,51
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Figura 4
Distribuição dos diferentes domínios territoriais de suscetibilidade a processos perigosos naturais. 1 – Costa arenosa, 2 – Costa rochosa, 3 – Campo dunar, 
4 – Planície aluvial, 5 – Colinas areníticas, 6 – Serras calcárias, 7 – Falhas, 8 – Falhas prováveis, 8 – Núcleos diapíricos. Fontes: Carta Geológica de Por‑
tugal, Instituto Geológico e Mineiro esc.1/500000; Carta Neotectónica de Portugal, esc. 1/1000000 (CaBral e riBEiro, 1988); (raMos et al., 2011a,b).

Anabela Ramos, Lúcio Cunha, Pedro P. Cunha e M. Isabel Castreghini Freitas



nº 30/31 - 2011/12

277

Quadro V
Cálculo da ponderação do critério “declive” através do método de compa‑
ração par a par

Classes declives (°) >30 15-30 5-15 2-5 0-2 Wi

>30 1 2,00 4,00 6,00 9,00 0,37

15-30 0,50 1 2,00 4,00 7,00 0,27

5-15 0,25 0,50 1 3 4 0,14

2-5 0,17 0,25 0,33 1 3,00 0,07

0-2 0,11 0,14 0,25 0,33 1 0,04

RC=0,03

Quadro IV
Unidades territoriais e tipos de processos perigosos naturais associados

Designação Altitudes Declives Litologia Uso do solo Processos perigosos naturais

Serras calcárias >400 m Médios e elevados Calcários Uso agrícola e florestal; 
pastos; incultos

Desabamento; Subsidência/abatimento; 
Incêndios florestais

Colinas areníticas 20-200 m Baixos e médios Arenitos Uso agrícola e florestal Deslizamentos, Fluxos, Erosão hídrica; 
Incêndios florestais

Planícies aluviais <20 m Baixos Aluviões Uso agrícola Inundação

Planície  litoral <20 m Baixos Dunas Uso florestal Incêndios Florestais

Linha de costa/tipo de costa 0 m Baixos e elevados Areias e Calcários Actividades de lazer Erosão costeira; Galgamentos

Alinhamentos tectónicos 
ativos e núcleos diapíricos Várias Vários Várias Vários Deslizamentos, Sismos

Quadro VI
Cálculo da ponderação do critério “litologia”, através do método de comparação par a par

Litologia Margas Rochas arenosas 
soltas

Rochas arenosas
pouco consolidadas

Rochas calcárias
pouco consolidadas

Rochas
consolidadas

Wi

Margas 1 2 4 5 8 0,49

Rochas arenosas soltas 0,50 1 3 5 6 0,27

Rochas arenosas pouco consolidadas 0,25 0,33 1 3 5 0,14

Rochas calcárias pouco consolidadas 0,20 0,20 0,33 1 3 0,07

Rochas consolidadas 0,13 0,17 0,20 0,33 1 0,04

RC=0,06

Quadro VII
Cálculo da ponderação do critério “uso do solo” através do método de comparação par a par

Uso do solo Aterros Áreas de Extração Agricultura Urbano Floresta Água Wi

Aterros 1 2,00 3,00 2,00 3,00 9,00 0,32

Áreas de Extração 0,50 1 3,00 2,00 3,00 9,00 0,25

Agricultura 0,33 0,33 1 0,33 0,5 9 0,10

Urbano 0,50 0,50 3,00 1 3,00 9,00 0,20

Floresta 0,33 0,33 2,00 0,33 1 9,00 0,12

Água 0,11 0,11 0,11 0,11 0,11 1 0,02

RC=0,07

Quadro VIII
Cálculo da ponderação do critério “forma das vertentes” através do método de comparação par a par

Forma das vertentes Côncavas Retilíneas Convexas Planas Wi

Côncavas 1 2 4 9 0,50

Retilíneas 0,50 1 3 7 0,31

Convexas 0,25 0,33 1 5 0,14

Planas 0,11 0,14 0,20 1 0,04

RC=0,05
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Após a obtenção destas matrizes houve neces‑
sidade de relativizar o comportamento das diferentes 
classes, umas em relação às outras. Os pesos (Wi) que 
constam nas matrizes foram posteriormente indexados 
aos diferentes mapas em formato raster através da 
operação de reclassificação da extensão Spatial Analyst 
do software ArcGis9.3. 

Construiu-se de seguida a matriz de comparação 
entre os diferentes critérios (Quadro X), bem como, o 
fator de ponderação de cada um deles, como determi‑
nante para a ocorrência de deslizamentos.

Recorreu-se então à álgebra de mapas como fer‑
ramenta para modelação cartográfica (toMlin, 1991), 
obtendo-se desta forma o mapa de suscetibilidade a 
deslizamentos para a área entre a Figueira da Foz e a 
Nazaré (Figura 5).

7. Conclusões

Partindo do quadro IV, onde se individualizam di‑
ferentes unidades territoriais de risco, verifica-se que 
são os territórios definidos como colinas gresosas bem 
como as áreas afetadas por neotectónica e os núcleos 
diapíricos, as expectáveis para uma maior suscetibilida‑
de a deslizamentos. Esta primeira individualização das 
unidades territoriais e a respetiva associação a dife‑
rentes tipos de processos perigosos naturais teve como 
base o conhecimento, no terreno, da área em termos 
dos critérios que foram tomados em conta como condi‑
cionantes: declive, litologia, uso dos solos, fraturação, 
forma das vertentes e exposição das vertentes.

A utilização do método de análise hierárqui‑
ca (saaty, 1991), para o cálculo das ponderações a 
atribuir a cada um dos critérios utilizados, mostrou 
resultados bastante fiáveis para a escala da área em 
análise. A sua associação ao método de modelação 
cartográfica utilizando a álgebra de mapas, recor‑
rendo às ferramentas, já anteriormente descritas, do 
software ArcGis 9.3, permitiu a obtenção da carta 
de suscetibilidade a deslizamentos (Figura 5), onde 
se podem identificar dois grandes conjuntos com ele‑
vada suscetibilidade a deslizamentos. Um, de certa 
forma, circunscrito aos núcleos diapíricos com asso‑
ciação aos grandes acidentes tectónicos. De facto, 
nestes locais a litologia aflorante corresponde à For-
mação de Margas de Dagorda, de idade hetangia‑
na, que devido à sua composição (margas gipsíferas) 
apresentam um comportamento plástico, deslizando 
facilmente quando em plano inclinado. O outro, loca‑
liza-se ao longo da costa arenosa, onde a associação 
de litologia arenosa, mesmo consolidada, aos eleva‑
dos declives constituem os fatores determinantes do 
deslizamento.

Tanto num caso, como noutro, houve oportuni‑
dade de validação parcial do modelo no terreno. No 
caso das Margas de Dagorda, registámos os seus desli‑
zamentos ao longo da Circular externa de Monte Real. 
No segundo caso, foi registado um deslizamento trans‑
lacional na praia de Vale Furado.

Pretende-se continuar o registo de ocorrências, 
no terreno, a fim de otimizar a validação do mapa 
produzido, bem como o método a partir do qual foi 
gerado.

Quadro IX
Cálculo da ponderação do critério “exposição das vertentes” através do método de 
comparação par a par

Exposição das 
vertentes

NE-NW NE-SE SE-SW Wi

NE-NW 1 0,5 0,33 0,52

NE-SE 2,00 1 0,5 0,27

SE-SW 3,00 2,00 1 0,21

RC=0,01

Quadro X
Cálculo da ponderação dos diferentes critérios através do método de comparação par a par

Critérios Declive Litologia Uso Solo Fraturação Forma Exposição Wi

Declive 1 2 3 5 5 6 0,40

Litologia 0,50 1 1,5 5 5 6 0,25

Uso Solo 0,33 0,67 1 5 6 7 0,12

Fraturação 0,20 0,20 0,20 1 2 3 0,07

Forma 0,20 0,20 0,17 0,50 1 2 0,05

Exposição 0,17 0,17 0,14 0,33 0,5 1 0,03

RC=0,07
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Figura 5
Carta de suscetibilidade a deslizamentos para a área entre a Figueira da Foz e a Nazaré.
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